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§ 2o O Conselho Fiscal, a pedido de qualquer de seus mem-
bros, poderá solicitar aos órgãos de administração esclarecimentos ou
informações, assim como a elaboração de demonstrações financeiras
ou contábeis especiais.

CAPÍTULO VII
DO PESSOAL

Art. 26. O regime jurídico do pessoal da EMBRAPA será o
da Consolidação das Leis do Trabalho e respectiva legislação com-
p l e m e n t a r.

§ 1o Enquanto no exercício do cargo, aos titulares da Di-
retoria-Executiva serão estendidos os deveres e direitos inerentes ao
regime jurídico de que trata este artigo, nos termos da legislação
específica.

§ 2o A admissão de pessoal em cargo de provimento efetivo
ocorerá mediante seleção pública de provas ou de provas e títulos,
observadas as normas específicas editadas pelo Conselho de Ad-
ministração.

Art. 27. A remuneração do pessoal da EMBRAPA procurará
acompanhar os níveis do mercado de trabalho.

Art. 28. A remuneração e as demais vantagens dos membros
do Conselho de Administração e da Diretoria-Executiva serão fixadas
de acordo com as normas editadas pelo Poder Executivo.

Art. 29. O pessoal técnico e administrativo da EMBRAPA
será submetido a periódica avaliação de desempenho, para aferir a
melhoria alcançada pelo empregado, os impactos gerados em benefício
da empresa, e para subsidiar a operacionalização de Sistema de Gra-
tificação por Resultados, buscando estimular o aumento da produti-
vidade do trabalho, o aperfeiçoamento e a eficiência da EMBRAPA.

Parágrafo único. A avaliação de desempenho será realizada
através de critérios aprovados pelo Conselho de Administração.

Art. 30. Em todos os contratos de trabalho firmados pela
EMBRAPA será consignado que o empregado poderá ser transferido
para qualquer unidade, de acordo com as necessidades do serviço, e
que sua produção técnico-científica será de propriedade da empresa,
em consonância com as normas da EMBRAPA.

CAPÍTULO VIII
DO EXERCÍCIO SOCIAL

Art. 31. O exercício social corresponderá ao ano civil.

Art. 32. A EMBRAPA levantará seu balanço geral em 31 de de-
zembro de cada ano, que será auditado por empresa de auditoria externa.

Art. 33. Do resultado do exercício, feita a dedução para
atender aos prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de
renda, o Conselho de Administração fixará a sua destinação, ob-
servadas as parcelas de:

I - cinco por cento para a constituição da Reserva Legal, até
que alcance vinte por cento do capital social; e

II - vinte e cinco por cento, no mínimo, para o pagamento de
dividendos.

§ 1o Os prejuízos acumulados, observado o art. 189 da Lei no

6.404, de 1976, poderão ser deduzidos do capital social, na forma
prevista no art. 173 da referida lei.

§ 2o A proposta de destinação do saldo, se houver, será
apresentada ao Conselho de Administração pela Diretoria-Executiva,
de acordo com o disposto nos arts. 195 a 199 da Lei no 6.404, de
1976, para deliberação e submissão à aprovação do Ministro de Es-
tado da Fazenda, nos termos do Decreto no 2.673, de 1998.

CAPÍTULO IX
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 34. Os membros do Conselho de Administração e do
Conselho Fiscal, o Presidente da EMBRAPA e os diretores-execu-
tivos, ao assumirem e ao deixarem as funções ou cargos, prestarão
declaração de bens.

Art. 35. Em caso de extinção da EMBRAPA, seus bens e
direitos, atendidos os encargos e responsabilidades assumidos, serão
revertidos ao patrimônio da União e ao das pessoas jurídicas que par-
ticiparem do capital, proporcionalmente à respectiva integralização.

Art. 36. Os administradores e os membros do Conselho Fis-
cal serão individualmente responsabilizados pelos atos praticados no
âmbito de suas respectivas atribuições quando agirem em descon-
formidade com a lei e com este Estatuto.

Art. 37. Casos omissos neste Estatuto serão decididos pelo
Conselho de Administração, ou, nos termos expressos em lei, pela
Diretoria-Executiva.

Art. 38. A EMBRAPA assegurará, aos integrantes e ex-in-
tegrantes dos Conselhos de Administração e Fiscal e da Diretoria-
Executiva, a defesa em processos judiciais e administrativos pela
prática de atos no exercício do cargo ou função, nos casos em que
não houver incompatibilidade com os interesses da empresa, na forma
definida pelo Conselho de Administração.

Art. 39. A EMBRAPA rege-se pela Lei no 5.851, de 1972,
por este Estatuto e, subsidiariamente, pela Lei no 6.404, de 1976.

DECRETO DE 25 DE JUNHO DE 2012

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério da Cultura,
crédito suplementar no valor de R$ 4.919.942,00, para reforço de dotações
constantes da Lei Orçamentária vigente.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput,
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista a autorização contida no art. 4o, caput, inciso I, alíneas "b"
e "e", da Lei nº 12.595, de 19 de janeiro de 2012,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União (Lei no 12.595, de 19 de janeiro de 2012), em
favor do Ministério da Cultura, crédito suplementar no valor de R$ 4.919.942,00 (quatro milhões,
novecentos e dezenove mil, novecentos e quarenta e dois reais), para atender à programação constante
do Anexo I.

Art. 2o Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1o decorrem de:

I - superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial da União do exercício de 2011, no valor
de R$ 2.891.000,00 (dois milhões, oitocentos e noventa e um mil reais), relativo a Recursos Ordinários;
e

II - anulação parcial de dotação orçamentária, no valor de R$ 2.028.942,00 (dois milhões, vinte
e oito mil, novecentos e quarenta e dois reais), conforme indicado no Anexo II.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Brasília, 25 de junho de 2012; 191º da Independência e 124º da República.

DILMA ROUSSEFF
Miriam Belchior

ÓRGÃO: 42000 - Ministério da Cultura
UNIDADE: 42202 - Fundação Biblioteca Nacional - BN
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIO-
NAL

PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR/PRO-
D U TO

ESF GND RP MOD IU FTE VA L O R

2027 Cultura: Preservação, Promoção e Acesso 1.996.000
AT I V I D A D E S

13 392 2027 2650 Funcionamento de Bibliotecas da União 1.996.000
13 392 2027 2650 0001 Funcionamento de Bibliotecas da União - Na-

cional
1.996.000

F 4 2 90 0 300 1.996.000
2107 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério da Cultura 895.000

AT I V I D A D E S
13 122 2107 2000 Administração da Unidade 895.000
13 122 2107 2000 0033 Administração da Unidade - No Estado do Rio

de Janeiro
895.000

F 4 2 90 0 300 895.000
TOTAL - FISCAL 2.891.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 2.891.000

ÓRGÃO: 42000 - Ministério da Cultura
UNIDADE: 42902 - Fundo Nacional de Cultura
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIO-
NAL

PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR/PRO-
D U TO

ESF GND RP MOD IU FTE VA L O R

2027 Cultura: Preservação, Promoção e Acesso 2.028.942
AT I V I D A D E S

13 392 2027 4796 Fomento e Promoção a Projetos em Arte e
Cultura

2.028.942

13 392 2027 4796 0001 Fomento e Promoção a Projetos em Arte e Cul-
tura - Nacional

2.028.942

F 3 2 90 0 11 8 2.028.942
TOTAL - FISCAL 2.028.942
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 2.028.942

ÓRGÃO: 42000 - Ministério da Cultura
UNIDADE: 42902 - Fundo Nacional de Cultura
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIO-
NAL

PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR/PRO-
D U TO

ESF GND RP MOD IU FTE VA L O R

0999 Reserva de Contingência 2.028.942
OPERAÇÕES ESPECIAIS

99 999 0999 0998 Reserva de Contingência - Financeira 2.028.942
99 999 0999 0998 0101 Reserva de Contingência - Financeira - Recursos

Provenientes de Receitas Próprias e Vinculadas
2.028.942

F 9 0 99 0 11 8 2.028.942
TOTAL - FISCAL 2.028.942
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 2.028.942

DECRETO DE 25 DE JUNHO DE 2012

Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor de
diversos órgãos do Poder Executivo, crédito suplementar no valor de R$
8.016.995,00, para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vi-
gente.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput,
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista a autorização contida no art. 4o , caput, incisos IV, alínea
"c", e VI, alínea "a", da Lei no 12.595, de 19 de janeiro de 2012,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica aberto aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União (Lei no 12.595, de 19
de janeiro de 2012), em favor de diversos órgãos do Poder Executivo, crédito suplementar no valor de R$
8.016.995,00 (oito milhões, dezesseis mil, novecentos e noventa e cinco reais), para atender à pro-
gramação constante do Anexo I.

Art. 2o Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1o decorrem de anulação
parcial de dotações orçamentárias, conforme indicado no Anexo II.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 25 de junho de 2012; 191o da Independência e 124o da República.

DILMA ROUSSEFF
Miriam Belchior
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§ 2o O Conselho Fiscal, a pedido de qualquer de seus mem-
bros, poderá solicitar aos órgãos de administração esclarecimentos ou
informações, assim como a elaboração de demonstrações financeiras
ou contábeis especiais.

CAPÍTULO VII
DO PESSOAL

Art. 26. O regime jurídico do pessoal da EMBRAPA será o
da Consolidação das Leis do Trabalho e respectiva legislação com-
p l e m e n t a r.

§ 1o Enquanto no exercício do cargo, aos titulares da Di-
retoria-Executiva serão estendidos os deveres e direitos inerentes ao
regime jurídico de que trata este artigo, nos termos da legislação
específica.

§ 2o A admissão de pessoal em cargo de provimento efetivo
ocorerá mediante seleção pública de provas ou de provas e títulos,
observadas as normas específicas editadas pelo Conselho de Ad-
ministração.

Art. 27. A remuneração do pessoal da EMBRAPA procurará
acompanhar os níveis do mercado de trabalho.

Art. 28. A remuneração e as demais vantagens dos membros
do Conselho de Administração e da Diretoria-Executiva serão fixadas
de acordo com as normas editadas pelo Poder Executivo.

Art. 29. O pessoal técnico e administrativo da EMBRAPA
será submetido a periódica avaliação de desempenho, para aferir a
melhoria alcançada pelo empregado, os impactos gerados em benefício
da empresa, e para subsidiar a operacionalização de Sistema de Gra-
tificação por Resultados, buscando estimular o aumento da produti-
vidade do trabalho, o aperfeiçoamento e a eficiência da EMBRAPA.

Parágrafo único. A avaliação de desempenho será realizada
através de critérios aprovados pelo Conselho de Administração.

Art. 30. Em todos os contratos de trabalho firmados pela
EMBRAPA será consignado que o empregado poderá ser transferido
para qualquer unidade, de acordo com as necessidades do serviço, e
que sua produção técnico-científica será de propriedade da empresa,
em consonância com as normas da EMBRAPA.

CAPÍTULO VIII
DO EXERCÍCIO SOCIAL

Art. 31. O exercício social corresponderá ao ano civil.

Art. 32. A EMBRAPA levantará seu balanço geral em 31 de de-
zembro de cada ano, que será auditado por empresa de auditoria externa.

Art. 33. Do resultado do exercício, feita a dedução para
atender aos prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de
renda, o Conselho de Administração fixará a sua destinação, ob-
servadas as parcelas de:

I - cinco por cento para a constituição da Reserva Legal, até
que alcance vinte por cento do capital social; e

II - vinte e cinco por cento, no mínimo, para o pagamento de
dividendos.

§ 1o Os prejuízos acumulados, observado o art. 189 da Lei no

6.404, de 1976, poderão ser deduzidos do capital social, na forma
prevista no art. 173 da referida lei.

§ 2o A proposta de destinação do saldo, se houver, será
apresentada ao Conselho de Administração pela Diretoria-Executiva,
de acordo com o disposto nos arts. 195 a 199 da Lei no 6.404, de
1976, para deliberação e submissão à aprovação do Ministro de Es-
tado da Fazenda, nos termos do Decreto no 2.673, de 1998.

CAPÍTULO IX
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 34. Os membros do Conselho de Administração e do
Conselho Fiscal, o Presidente da EMBRAPA e os diretores-execu-
tivos, ao assumirem e ao deixarem as funções ou cargos, prestarão
declaração de bens.

Art. 35. Em caso de extinção da EMBRAPA, seus bens e
direitos, atendidos os encargos e responsabilidades assumidos, serão
revertidos ao patrimônio da União e ao das pessoas jurídicas que par-
ticiparem do capital, proporcionalmente à respectiva integralização.

Art. 36. Os administradores e os membros do Conselho Fis-
cal serão individualmente responsabilizados pelos atos praticados no
âmbito de suas respectivas atribuições quando agirem em descon-
formidade com a lei e com este Estatuto.

Art. 37. Casos omissos neste Estatuto serão decididos pelo
Conselho de Administração, ou, nos termos expressos em lei, pela
Diretoria-Executiva.

Art. 38. A EMBRAPA assegurará, aos integrantes e ex-in-
tegrantes dos Conselhos de Administração e Fiscal e da Diretoria-
Executiva, a defesa em processos judiciais e administrativos pela
prática de atos no exercício do cargo ou função, nos casos em que
não houver incompatibilidade com os interesses da empresa, na forma
definida pelo Conselho de Administração.

Art. 39. A EMBRAPA rege-se pela Lei no 5.851, de 1972,
por este Estatuto e, subsidiariamente, pela Lei no 6.404, de 1976.

DECRETO DE 25 DE JUNHO DE 2012

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério da Cultura,
crédito suplementar no valor de R$ 4.919.942,00, para reforço de dotações
constantes da Lei Orçamentária vigente.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput,
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista a autorização contida no art. 4o, caput, inciso I, alíneas "b"
e "e", da Lei nº 12.595, de 19 de janeiro de 2012,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União (Lei no 12.595, de 19 de janeiro de 2012), em
favor do Ministério da Cultura, crédito suplementar no valor de R$ 4.919.942,00 (quatro milhões,
novecentos e dezenove mil, novecentos e quarenta e dois reais), para atender à programação constante
do Anexo I.

Art. 2o Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1o decorrem de:

I - superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial da União do exercício de 2011, no valor
de R$ 2.891.000,00 (dois milhões, oitocentos e noventa e um mil reais), relativo a Recursos Ordinários;
e

II - anulação parcial de dotação orçamentária, no valor de R$ 2.028.942,00 (dois milhões, vinte
e oito mil, novecentos e quarenta e dois reais), conforme indicado no Anexo II.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Brasília, 25 de junho de 2012; 191º da Independência e 124º da República.

DILMA ROUSSEFF
Miriam Belchior

ÓRGÃO: 42000 - Ministério da Cultura
UNIDADE: 42202 - Fundação Biblioteca Nacional - BN
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIO-
NAL

PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR/PRO-
D U TO

ESF GND RP MOD IU FTE VA L O R

2027 Cultura: Preservação, Promoção e Acesso 1.996.000
AT I V I D A D E S

13 392 2027 2650 Funcionamento de Bibliotecas da União 1.996.000
13 392 2027 2650 0001 Funcionamento de Bibliotecas da União - Na-

cional
1.996.000

F 4 2 90 0 300 1.996.000
2107 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério da Cultura 895.000

AT I V I D A D E S
13 122 2107 2000 Administração da Unidade 895.000
13 122 2107 2000 0033 Administração da Unidade - No Estado do Rio

de Janeiro
895.000

F 4 2 90 0 300 895.000
TOTAL - FISCAL 2.891.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 2.891.000

ÓRGÃO: 42000 - Ministério da Cultura
UNIDADE: 42902 - Fundo Nacional de Cultura
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIO-
NAL

PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR/PRO-
D U TO

ESF GND RP MOD IU FTE VA L O R

2027 Cultura: Preservação, Promoção e Acesso 2.028.942
AT I V I D A D E S

13 392 2027 4796 Fomento e Promoção a Projetos em Arte e
Cultura

2.028.942

13 392 2027 4796 0001 Fomento e Promoção a Projetos em Arte e Cul-
tura - Nacional

2.028.942

F 3 2 90 0 11 8 2.028.942
TOTAL - FISCAL 2.028.942
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 2.028.942

ÓRGÃO: 42000 - Ministério da Cultura
UNIDADE: 42902 - Fundo Nacional de Cultura
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIO-
NAL

PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR/PRO-
D U TO

ESF GND RP MOD IU FTE VA L O R

0999 Reserva de Contingência 2.028.942
OPERAÇÕES ESPECIAIS

99 999 0999 0998 Reserva de Contingência - Financeira 2.028.942
99 999 0999 0998 0101 Reserva de Contingência - Financeira - Recursos

Provenientes de Receitas Próprias e Vinculadas
2.028.942

F 9 0 99 0 11 8 2.028.942
TOTAL - FISCAL 2.028.942
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 2.028.942

DECRETO DE 25 DE JUNHO DE 2012

Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor de
diversos órgãos do Poder Executivo, crédito suplementar no valor de R$
8.016.995,00, para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vi-
gente.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput,
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista a autorização contida no art. 4o , caput, incisos IV, alínea
"c", e VI, alínea "a", da Lei no 12.595, de 19 de janeiro de 2012,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica aberto aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União (Lei no 12.595, de 19
de janeiro de 2012), em favor de diversos órgãos do Poder Executivo, crédito suplementar no valor de R$
8.016.995,00 (oito milhões, dezesseis mil, novecentos e noventa e cinco reais), para atender à pro-
gramação constante do Anexo I.

Art. 2o Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1o decorrem de anulação
parcial de dotações orçamentárias, conforme indicado no Anexo II.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 25 de junho de 2012; 191o da Independência e 124o da República.

DILMA ROUSSEFF
Miriam Belchior
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